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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DECLARAÇÃO 
DO DIREITO À RESTITUIÇÃO OU À COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO NA 
ADMINISTRAÇÃO. VALORES ANTERIORES À IMPETRAÇÃO. APROVEITAMENTO. 
POSSIBILIDADE.
1. Caso em que o Tribunal de origem, ao examinar a demanda, concluiu: "Por fim, com acerto o 
juízo a quo reconheceu a impossibilidade de acolhimento da pretensão voltada ao 
reconhecimento do direito à compensação dos valores pagos indevidamente nos últimos cinco 
anos. Como cediço, o mandado de segurança não pode ser utilizado como substitutivo de ação de 
cobrança, nos moldes da jurisprudência sumulada do Supremo Tribunal Federal: Súmula 269-
STF: O mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança. Súmula 271-STF: 
Concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais, em relação a período 
pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria".
2. Como se observa, a decisão a quo está em dissonância com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça segundo a qual o Mandado de Segurança é via adequada para declarar o 
direito à compensação ou restituição de tributos, sendo que, em ambos os casos, concedida a 
ordem, os pedidos devem ser requeridos na esfera administrativa, descabendo a via do 
precatório, sob pena de conferir indevidos efeitos retroativos ao mandamus.
3. Com efeito, a decisão mandamental que declara o direito à compensação ou à restituição do 
indébito não equivale a provimento condenatório de repetição de indébito, pois não há a 
quantificação dos valores a serem devolvidos, tampouco determinação de sua posterior 
liquidação em Execução Judicial, a ensejar a sua quitação mediante expedição de RPV ou de 
precatório. Há somente a autorização para que a parte impetrante possa postular o recebimento 
dos créditos existentes diretamente na instância administrativa, desde que observada a legislação 
de regência do ente tributante, momento em que o quantum devido, segundo os critério fixados 
judicialmente, será apurado pelas partes.
4. Ademais, a orientação jurisprudencial firmada pela Primeira Seção do STJ é de que "o 
reconhecimento do direito à compensação de eventuais indébitos recolhidos anteriormente à 
impetração ainda não atingidos pela prescrição não importa em produção de efeito pretérito, 
vedado pela Súmula 271 do STF, visto que não há quantificação dos créditos a compensar e, por 
conseguinte, provimento condenatório em desfavor da Fazenda Pública à devolução de 
determinado valor, o qual deverá ser calculado posteriormente pelo contribuinte e pelo fisco no 
âmbito administrativo segundo o direito declarado judicialmente ao impetrante" (EREsp 
1.770.495/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 17.12.2021).
5. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática de fls. 812-815, e-STJ, que 

conheceu do Agravo e deu provimento parcial ao Recurso Especial da Ceramica 

Rex Ltda para pleitear perante a Administração a compensação ou a restituição dos 

créditos ainda não atingidos pela prescrição quinquenal indevidamente recolhidos 

anteriormente à impetraçaõ — vedada, todavia, a satisfação do provimento 

mandamental obtido mediante expedição de RPV ou de precatório.

O Estado do Rio de Janeiro, insatisfeito com a decisão, interpôs o 

presente Agravo Interno, em que alega:

Quanto ao mérito relativo ao suposto direito de compensar o 
crédito que o contribuinte pretende ver reconhecido no presente recurso, cabe 
dizer que a compensação de créditos tributários mediante lançamento em escrita 
fiscal depende de autorização legal, conforme dispõe o art. 170 do CTN.

Por conseguinte, como no âmbito do Estado do Rio de Janeiro 
não há lei que autorize a referida compensação, não resta outra solução senão a 
inviabilidade do pleito.

No âmbito federal, diferentemente, a legislação prevê 
mecanismos de compensação, daí por que, perante a Fazenda Nacional, é 
possível ocorrer tal compensação.

(...)
Por fim, quanto ao pedido de restituição de valores pretéritos, 

também, não merece acolhimento, uma vez que não é admitido no ordenamento 
jurídico o acolhimento da pretensão do impetrante por tal via mandamental.

Da leitura do artigo art.1º da Lei 12.016/09 é possível concluir 
que o pedido de restituição/compensação formulado pela parte recorrente, o qual 
engloba quantias pretéritas, não pode ser deferido pela via do presente 
mandamus, visto que o r. remédio constitucional não é substitutivo da ação de 
cobrança, de modo que o impetrante, ora recorrente, deve se recorrer às vias 
próprias para a satisfação de seu pleito. Ab initio, cumpre trazer à baila o teor 
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Superior Tribunal de Justiça

das Súmulas nº 269 e 271, ambas do STF, que delimitam objeto do mandado de 
segurança.

Impugnação às fls. 830-843, e-STJ.

É o relatório. 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DECLARAÇÃO DO DIREITO À RESTITUIÇÃO OU À 
COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO NA ADMINISTRAÇÃO. VALORES 
ANTERIORES À IMPETRAÇÃO. APROVEITAMENTO. 
POSSIBILIDADE.
1. Caso em que o Tribunal de origem, ao examinar a demanda, concluiu: "Por 
fim, com acerto o juízo a quo reconheceu a impossibilidade de acolhimento da 
pretensão voltada ao reconhecimento do direito à compensação dos valores 
pagos indevidamente nos últimos cinco anos. Como cediço, o mandado de 
segurança não pode ser utilizado como substitutivo de ação de cobrança, nos 
moldes da jurisprudência sumulada do Supremo Tribunal Federal: Súmula 
269-STF: O mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança. 
Súmula 271-STF: Concessão de mandado de segurança não produz efeitos 
patrimoniais, em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados 
administrativamente ou pela via judicial própria".
2. Como se observa, a decisão a quo está em dissonância com o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça segundo a qual o Mandado de Segurança é via 
adequada para declarar o direito à compensação ou restituição de tributos, sendo 
que, em ambos os casos, concedida a ordem, os pedidos devem ser requeridos 
na esfera administrativa, descabendo a via do precatório, sob pena de conferir 
indevidos efeitos retroativos ao mandamus.
3. Com efeito, a decisão mandamental que declara o direito à compensação ou à 
restituição do indébito não equivale a provimento condenatório de repetição de 
indébito, pois não há a quantificação dos valores a serem devolvidos, tampouco 
determinação de sua posterior liquidação em Execução Judicial, a ensejar a sua 
quitação mediante expedição de RPV ou de precatório. Há somente a 
autorização para que a parte impetrante possa postular o recebimento dos 
créditos existentes diretamente na instância administrativa, desde que observada 
a legislação de regência do ente tributante, momento em que o quantum devido, 
segundo os critério fixados judicialmente, será apurado pelas partes.
4. Ademais, a orientação jurisprudencial firmada pela Primeira Seção do STJ é 
de que "o reconhecimento do direito à compensação de eventuais indébitos 
recolhidos anteriormente à impetração ainda não atingidos pela prescrição não 
importa em produção de efeito pretérito, vedado pela Súmula 271 do STF, visto 
que não há quantificação dos créditos a compensar e, por conseguinte, 
provimento condenatório em desfavor da Fazenda Pública à devolução de 
determinado valor, o qual deverá ser calculado posteriormente pelo contribuinte 
e pelo fisco no âmbito administrativo segundo o direito declarado judicialmente 
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ao impetrante" (EREsp 1.770.495/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 
17.12.2021).
5. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 22.8.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, o Tribunal de origem, ao 

examinar a demanda, concluiu:

Por fim, com acerto o juízo a quo reconheceu a impossibilidade 
de acolhimento da pretensão voltada ao reconhecimento do direito à 
compensação dos valores pagos indevidamente nos últimos cinco anos.

Como cediço, o mandado de segurança não pode ser utilizado 
como substitutivo de ação de cobrança, nos moldes da jurisprudência sumulada 
do Supremo Tribunal Federal:

Súmula 269-STF: O mandado de segurança não é substitutivo de 
ação de cobrança.

Súmula 271-STF: Concessão de mandado de segurança não 
produz efeitos patrimoniais, em relação a período pretérito, os quais devem ser 
reclamados administrativamente ou pela via judicial própria.

Como se observa, a decisão a quo está em dissonância com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o Mandado de 

Segurança é via adequada para declarar o direito à compensação ou restituição de 

tributos, sendo que, em ambos os casos, concedida a ordem, os pedidos devem ser 

requeridos na esfera administrativa, descabendo a via do precatório, sob pena de 

conferir indevidos efeitos retroativos ao mandamus.

Com efeito, a decisão mandamental que declara o direito à 

compensação ou à restituição do indébito não equivale a provimento condenatório 

de repetição de indébito, pois não há a quantificação dos valores a serem 

devolvidos, tampouco determinação de sua posterior liquidação em Execução 

Judicial, a ensejar sua quitação mediante expedição de RPV ou de precatório. Há 

somente a autorização para que a parte impetrante possa postular o recebimento dos 
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Superior Tribunal de Justiça

créditos existentes diretamente na instância administrativa, desde que observada a 

legislação de regência do ente tributante, momento em que o quantum devido 

segundo os critério fixados judicialmente será apurado pelas partes.

Ademais, a orientação jurisprudencial firmada pela Primeira Seção 

desta Corte, é de que "o reconhecimento do direito à compensação de eventuais 

indébitos recolhidos anteriormente à impetração ainda não atingidos pela prescrição 

não importa em produção de efeito pretérito, vedado pela Súmula 271 do STF, visto 

que não há quantificação dos créditos a compensar e, por conseguinte, provimento 

condenatório em desfavor da Fazenda Pública à devolução de determinado valor, o 

qual deverá ser calculado posteriormente pelo contribuinte e pelo fisco no âmbito 

administrativo segundo o direito declarado judicialmente ao impetrante" (EREsp 

1.770.495/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe 17.12.2021).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DE 
INDÉBITO. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. NÃO CABIMENTO.

(...) 2. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão 
segundo a qual o mandado de segurança é via adequada para declarar o direito à 
compensação ou restituição de tributos, sendo que, em ambos os casos, 
concedida a ordem, os pedidos devem ser requeridos na esfera administrativa, 
restando, assim, inviável a via do precatório, sob pena de conferir indevidos 
efeitos retroativos ao mandamus . (...) (AgInt no REsp 1.895.331/SP, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 11/6/2021)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.

EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. INVIABILIDADE.
1. A Segunda Turma desta Corte, no REsp 1.873.758/SC, Rel. 

Min.
Herman Benjamin, DJe 17/9/2020, reafirmou que, nos autos do 

mandado de segurança, a opção pela compensação ou restituição do indébito se 
refere à restituição administrativa do indébito e não à restituição via precatório 
ou RPV, uma vez que a pretensão manifestada na via mandamental de 
condenação da Fazenda Nacional à restituição de tributo indevidamente pago no 
passado, viabilizando o posterior recebimento desse valor pela via do precatório, 
implica utilização do mandado de segurança como substitutivo da ação de 
cobrança, o que não se admite, conforme entendimento cristalizado na Súmula 
269/STF.
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Superior Tribunal de Justiça

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.928.782/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe2/9/2021)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CERAMICA REX LTDA
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AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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